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		  Campanhas salariais de v�árias categorias profissionais buscam aumento real  Uma onda de paralisa�ç�ões de

metal�úrgicos teve in�ício nesta semana em S�ão Paulo e outras categorias profissionais j�á amea�çam cruzar os bra�ços. Entre

os metal�úrgicos, a proposta de muitos grupos setoriais n�ão cobre a infla�ç�ão. Os banc�ários tamb�ém amea�çam parar. A

categoria decide se come�ça uma greve nacional a partir de 18 de setembro. A proposta de 6% de reajuste salarial da Federa�ç�ão

Nacional dos Bancos (Fenaban) est�á longe dos 10,25% pedidos pelos banc�ários.Os metal�úrgicos do ABC foram os primeiros a

fazer uma paralisa�ç�ão de 24 horas, na �última segunda-feira (10). De acordo com o sindicato, cerca de 56 mil pessoas cruzaram

os bra�ços em 50 f�ábricas da regi�ão."As paralisa�ç�ões provocaram mudan�ça nos discursos de alguns setores patronais. A

gente acredita que isso v�á render avan�ços ainda nesta semana, quando tr�ês grupos devem fechar acordos. Esses acordos

passam a ser referencial para os demais", diz Wagner Santana, secret�ário-geral do sindicato no ABC. Em 2011, o sindicato fechou

acordo v�álido por dois anos nas montadoras, que n�ão entram na negocia�ç�ão deste ano. Os demais grupos pedem 2,59% de

ganho real.Em nota distribu�ída �à imprensa, o Sindicato dos Metal�úrgicos do ABC informou que fechou ontem acordo com a

dire�ç�ão da Mercedes -Benz, que d�á garantia de emprego at�é 31 de janeiro de 2013 aos 13 mil trabalhadores na f�ábrica em

S�ão Bernardo do Campo. At�é essa data, informa o sindicato, a montadora adotar�á a chamada semana reduzida, com quatro e

n�ão cinco dias de produ�ç�ão. N�ão haver�á redu�ç�ão de sal�ário mesmo com a redu�ç�ão da jornada de trabalho.Ter�ça-feira

(11), os metal�úrgicos de Taubat�é, Salto, Cajamar e Pindamonhangaba pararam as atividades por algumas horas para pressionar

as empresas, de acordo com Valmir Marques, presidente da Federa�ç�ão dos Metal�úrgicos da Central �Única dos Trabalhadores

(FEM/CUT) em S�ão Paulo, que representa 250 mil trabalhadores.Na semana passada, a FEM entregou aviso de greve a todos os

grupos com quem negocia, �à exce�ç�ão do setor de fundi�ç�ão, que deu sinaliza�ç�ões de uma proposta mais robusta que os 5%

de reajuste oferecidos pelos demais. O �índice �é inferior �à infla�ç�ão para a data-base.Em S�ão Jos�é dos Campos, cerca de

44 mil metal�úrgicos organizam uma s�érie de paralisa�ç�ões durante esta semana, segundo Herbert Claros, vice-presidente do

sindicato que os representa. O principal embate entre trabalhadores e o setor patronal est�á no �índice de reajuste. Enquanto os

metal�úrgicos querem pelo menos 2,5% de ganho real, a proposta da maior parte dos grupos cobre apenas a infla�ç�ão de 5,39%. A

exce�ç�ão �é o grupo de fundi�ç�ão, que ofereceu aumento real de 1,5%, mas que tamb�ém n�ão foi aceito pelos trabalhadores.  

Banc�ários  Os banc�ários se decidiram pela greve a partir da pr�óxima ter�ça-feira (18) caso a Fenaban n�ão apresente uma

proposta satisfat�ória. S�ão 508 mil trabalhadores, representados pela Confedera�ç�ão dos Trabalhadores do Ramo Financeiro

(Contraf). Al�ém do controle da rotatividade nos bancos e a valoriza�ç�ão dos pisos, a categoria reivindica ganho real de 5%. A

proposta da Fenaban at�é agora est�á em 6% de reajuste, sendo 0,58% de aumento real.No ano passado, os banc�ários fizeram

greve nacional por 21 dias. O reajuste conquistado foi de 9%, o que significou um ganho real de 1,5%."A proposta deste ano �é

justa, n�ão t�ínhamos espa�ço para ceder, mas esperamos continuar as negocia�ç�ões em itens n�ão econ�ômicos que estejam

entre as reivindica�ç�ões dos banc�ários", afirma Magnus Apost�ólico, diretor de rela�ç�ões do trabalho da Fenaban, do setor

patronal. "N�ão pretendemos fechar acordo distante de 6%, mas estamos aguardando outros pedidos que equilibrem a

negocia�ç�ão.  "Carteiros Os trabalhadores dos Correios pedem 43,7% de reajuste - referentes, segundo o sindicato, �às perdas

salariais acumuladas desde 1994. Em Minas Gerais e no Par�á a greve foi deflagrada, mas, segundo a empresa, apenas 2% dos
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trabalhadores aderiram, o que n�ão alterou as suas atividades. A proposta de reajuste da empresa �é de 5,2%.Edson Dorta,

secret�ário-geral do sindicato dos trabalhadores, diz que a orienta�ç�ão �é para acatar a greve. Segundo ele, 120 mil funcion�ários

est�ão representados. "A empresa cresce sem aumentar o seu quadro de funcion�ários. Os Correios n�ão querem negociar."� 

Outra reivindica�ç�ão da categoria faz refer�ência �à entrega de correspond�ências no per�íodo da manh�ã, quando o sol �é forte

e exp�õe os trabalhadores a problemas de sa�úde. "No Nordeste, Centro-Oeste e interior de S�ão Paulo, existem casos de

trabalhadores com c�âncer de pele e problemas respirat�órios. Precisamos acabar com essa exposi�ç�ão", acrescenta Dorta.Na

pr�óxima semana, a partir de segunda-feira (17), a categoria, em n�ível nacional poder�á deflagrar uma greve se a empresa n�ão

negociar as reivindica�ç�ões apresentadas pela federa�ç�ão � (Fentect). (Com Valor Econ�ômico)

 Governo corta imposto trabalhista de mais 25 setores para evitar demiss�ão  Mais 25 setores v�ão pagar menos impostos

trabalhistas para reduzir os custos de funcion�ários. Em abril, o governo j�á havia isentado outros 15 setores. As empresas inclu�ídas

agora v�ão deixar de pagar os 20% de contribui�ç�ão patronal do INSS a partir de janeiro de 2013. No lugar dessa contribui�ç�ão,

elas v�ão pagar de 1% a 2,5% sobre o faturamento (se ganharem mais, pagam mais; se faturarem menos, o imposto �é menor).

O governo vai deixar de arrecadar R$ 12,83 bilh�ões em 2013. O corte ser�á "permanente", disse o ministro da Fazenda, Guido

Mantega, e vai continuar valendo durante o governo Dilma. Em quatro anos, o governo deixar�á de arrecadar cerca de R$ 60

bilh�ões.Entre os 25 novos setores, est�ão aves, su�ínos e derivados, transporte rodovi�ário coletivo, papel e celulose, f�ármacos e

medicamentos, transporte a�éreo, mar�ítimo, fluvial, forjados de a�ço, ferramentas, parafusos, cer�âmica, pneus e c�âmaras de ar,

manuten�ç�ão e repara�ç�ão de avi�ões, e suporte t�écnico de inform�ática.Mantega disse que os setores forem escolhidos por

empregarem muitos funcion�ários. "Esses setores pagariam R$ 21,57 bilh�ões de INSS [em 2013]. Deixar�ão de pagar esse valor.

Pagar�ão imposto sobre faturamento de R$ 8,74 bilh�ões. Isso reduz o custo da m�ão de obra para esse conjunto de empresas e as

torna mais competitivas", afirmou o ministro.Mantega falou que o corte do INSS para esses setores "�é permanente, continua nos

pr�óximos anos, em 2014, 2015, 2016. Outros governos poder�ão mudar, mas n�ós estamos fazendo isso de maneira definitiva.  

"Governo havia beneficiado outros setores em abril Em abril, o governo havia anunciado essa redu�ç�ão de impostos para 15

setores. Eram eles: setor t�êxtil, confec�ç�ões, couro e cal�çados, m�óveis, pl�ásticos, material el�étrico, autope�ças, �ônibus,

naval, a�éreo, mec�ânico, hot�éis, tecnologia de informa�ç�ão, call center e chips.

Esses 15 setores iniciais tinham sido considerados pelo governo os mais afetados pela crise econ�ômica.A inten�ç�ão �é evitar

demiss�ões ou incentivar contrata�ç�ões de mais trabalhadores e tentar combater os efeitos da crise econ�ômica global. Agora

esses outros 25 tamb�ém foram considerados com necessidade de prote�ç�ão.

O ministro Guido Mantega disse, em abril, que o governo iria bancar esse rombo, n�ão estimado por ele na ocasi�ão. "O Tesouro

Nacional vai cobrir eventual d�éficit da Previd�ência. N�ão haver�á aumento do d�éficit da Previd�ência", afirmou.

A Previd�ência cuida da aposentadoria dos trabalhadores. �É financiada com contribui�ç�ão dos trabalhadores e das empresas. A

medida anunciada pelo governo elimina a contribui�ç�ão direta das empresas.

A al�íquota que as empresas beneficiadas passar�ão a pagar ser�á de 1% a 2,5% sobre o faturamento, conforme a �área. As �áreas

t�êxtil e autope�ças, por exemplo, pagar�ão 1%. Tecnologia da informa�ç�ão e call center pagar�ão 2%.

Em abril, o ministro havia anunciado que essa al�íquota n�ão vai incidir sobre exporta�ç�ões. A preocupa�ç�ão do governo �é

reduzir os custos dos produtos brasileiros no exterior, para que as companhias brasileiras sejam competitivas e possam vender seus

produtos com pre�ços menores que os de outros pa�íses.

Os produtos importados, no entanto, pagar�ão essa taxa. A inten�ç�ão �é deixar os importados mais caros, para beneficiar os

produtos nacionais. UOL Not�ícias

 Correios v�ão ao TST para tentar evitar greve na empresa  Os Correios ingressaram com diss�ídio coletivo no TST (Tribunal

Superior do Trabalho) para tentar evitar a greve dos trabalhadores da empresa.Em nota, a empresa afirmou que a medida pede a
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revis�ão do ac�órd�ão vigente --fruto do diss�ídio de greve de 2011 e que tem validade por quatro anos--, o esclarecimento de

d�úvidas sobre o vale-refei�ç�ão e a intermedia�ç�ão do tribunal, "em vista da greve e do esgotamento das negocia�ç�ões".Os

trabalhadores da empresa realizar�ão assembleias na pr�óxima semana para avaliar a possibilidade de greve.Em S�ão Paulo, a

categoria rejeitou, nesta semana, a proposta de reajuste de sal�ários e benef�ícios oferecida pelos Correios, de 5,2%, equivalente �à

infla�ç�ão do per�íodo.As negocia�ç�ões come�çaram em agosto, quando os Correios ofereceram reajuste de 3%.Entre as

reivindica�ç�ões, o sindicato de S�ão Paulo pede 10,2% de reajuste (reposi�ç�ão da infla�ç�ão mais 5% de aumento real), ticket

refei�ç�ão de R$ 28 (atualmente �é de R$ 25), vale cesta de alimenta�ç�ão de R$ 160 (hoje est�á em R$ 140) e manuten�ç�ão

do conv�ênio m�édico nos moldes atuais.Os Correios afirmam que o reajuste de 5,2% elevaria o sal�ário-base inicial para R$

991,77. "Se somado o adicional de atividade que os carteiros recebem, o vencimento subiria para R$ 1.289,30. Este cargo �é de

n�ível m�édio", informaram, em nota.

 Governo quer reduzir despesas com seguro-desemprego e abono Com o avan�ço no rombo do FAT (Fundo de Amparo ao

Trabalhador), que chegar�á a R$ 5 bilh�ões neste ano, o governo prepara regras para reduzir os gastos com benef�ícios pagos ao

trabalhador.An�álise: Brasil �é o �único pa�ís em que desocupa�ç�ão diminui e os gastos com seguro-desemprego aumentamO

Minist�ério do Trabalho prop�õe aumento da al�íquota do PIS para as empresas que apresentarem taxa de rotatividade acima da

m�édia do setor e redu�ç�ão do tributo para as que ficarem bem abaixo.A proposta rivaliza com outra, do Minist�ério da Fazenda,

que busca endurecer as regras para pagamento n�ão s�ó do seguro desemprego como tamb�ém do abono salarial, o chamado

14�º sal�ário.Uma ideia �é elevar de seis para oito meses o m�ínimo que o demitido precisa ter trabalhado nos 36 meses anteriores

�à dispensa para ter direito ao seguro-desemprego.Al�ém disso, o Tesouro quer dificultar mais o seguro para quem que tenta

acessar o benef�ício mais de uma vez.Recentemente, o pagamento foi condicionado �à matr�ícula em cursos profissionalizantes

para quem estiver solicitando o seguro pela terceira vez em dez anos.A �última proposta �é reduzir gastos com o abono, equivalente

a um sal�ário m�ínimo e pago a trabalhadores de baixa renda, dando benef�ício proporcional ao tempo trabalhado no ano

anterior.S�ó recebe o valor total quem ficou empregado o ano inteiro.Estuda-se tamb�ém acabar com o abono, sob argumento de

que ele foi criado para compensar o baixo valor do sal�ário m�ínimo e, com os recentes reajustes acima da infla�ç�ão, tornou-se

desnecess�ário. As centrais sindicais j�á avisaram ao Planalto que n�ão aceitar�ão medidas que retirem benef�ícios.

 INSS estuda revisar benef�ício por incapacidade sem haver per�ícia

O Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) estuda a possibilidade de pessoas com prioridade para receber reajuste de benef�ícios

por incapacidade (aposentadoria por invalidez, pens�ão por morte ou aux�ílio-doen�ça), devido a mudan�ças no regulamento da

Previd�ência, n�ão terem de se apresentar pessoalmente em ag�ências do instituto para comprovar a condi�ç�ão. Os casos

priorit�ários - pessoas com doen�ças terminais, HIV ou c�âncer - dever�ão poder enviar laudo m�édico diretamente ao INSS, sem a

necessidade de passar por nova per�ícia. Esse reajuste �às pessoas priorit�árias independer�á da idade ou do valor do benef�ício.A

diretora de Sa�úde do Trabalhador do INSS, Verusa Guedes, informou �àAg�ência Brasil que o m�étodo de an�álise dos laudos

m�édicos est�á sendo discutido internamente no �órg�ão, que dever�á anunciar os procedimentos em breve. O objetivo da medida

ser�á amenizar o sofrimento dessas pessoas e facilitar o acesso aos benef�ícios.Na �última semana, o INSS e o Sindicato Nacional

dos Aposentados, Pensionistas e Idosos (Sindnapi) formalizaram na Justi�ça Federal de S�ão Paulo acordo para a revis�ão dos

benef�ícios por incapacidade concedidos entre 1999 e 2009, que foram calculados de forma errada devido a mudan�ças no

regulamento da Previd�ência.Foi estabelecido um calend�ário para o pagamento dos reajustes, dando prioridade a doentes e idosos.

Os segurados com benef�ício j�á cessado, mas que tiveram o direito entre 1999 e 2009, tamb�ém dever�ão receber atrasados

(diferen�ça entre o que deveria ter sido pago e o que foi efetivamente pago). No entanto, o pagamento ser�á feito a partir de 2019,

mesmo para maiores de 60 anos. A idade considerada para o c�álculo �é a de abril de 2012.Assim, existe a possibilidade de

segurados terem acesso ao reajuste dentro de prazos que chegam a sete anos, mesmo no caso de idosos. Por exemplo, uma
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pessoa de 60 anos na data base, com o benef�ício inativo, mas que teve acesso ao pagamento entre 1999 e 2009, ter�á, no

m�ínimo, 67 anos quando for receber o reajuste em 2019.De acordo com o presidente do INSS, Mauro Hauschild, o instituto ter�á

que pagar os reajuste a cerca de 2,7 milh�ões de segurados. Para isso, devem ser estabelecidos crit�érios de prioridade. No caso,

ser�á dada prefer�ência a pessoas com doen�ças mais graves e que t�êm o benef�ício por incapacidade ativo.Se o segurado n�ão

estiver vivo quando o reajuste for concedido, o pagamento seguir�á o procedimento de sucess�ão de pagamento de benef�ício a

herdeiros legais, informou o chefe da divis�ão de Revis�ão de Direitos do INSS, J�úlio Romeu.De acordo com a Lei 8.213/1991, que

regula a quest�ão, o herdeiro dever�á comprovar v�ínculo com o benefici�ário ao INSS, independentemente de procedimentos para

detalhar os bens do falecido - como invent�ários ou arrolamentos. O advogado trabalhista da Demarest e Almeida Associados,

Rodrigo Portolan, informou que, caso o reconhecimento n�ão seja feito automaticamente, o interessado pode entrar com processo na

Justi�ça para receber o pagamento.Caso n�ão haja herdeiros, o benef�ício �é declarado vacante ap�ós cinco anos e repassado �à

Uni�ão, segundo o C�ódigo Civil.  Pagamento dos atrasados: - Para benef�ícios ativos - Benefici�ários com idade entre 46 e 59

anos* que tiverem at�é R$ 6.000 recebem em abril de 2014; entre R$ 6.000 e R$ 19.000 em abril de 2015; valores acima de R$

19.000 ser�ão pagos em abril de 2016- Benefici�ários de at�é 45 anos* que tiverem at�é R$ 6.000 recebem em abril de 2016; de

R$ 6.000 at�é R$ 15.000 em abril de 2017; e acima de R$ 15.000 em abril de 2018.  - Para benef�ícios findos - Benefici�ários com

60 anos ou mais* recebem em abril de 2019; de 46 a 59 anos* recebem em abril de 2020; at�é 45 anos* com direito at�é R$ 6.000

em abril de 2021 e os que tiverem direitos acima de R$ 6.000 em abril de 2022*em 17 de abril de 2012 Entenda- Ao conceder

benef�ícios por incapacidade entre 1999 e 2009, o INSS utilizou uma f�órmula de c�álculo diferente da prevista em lei vigente- Pela

f�órmula usada, o c�álculo dos benef�ícios por incapacidade foi feito com base no total dos sal�ários de contribui�ç�ão pagos pelo

trabalhador- No entanto, o c�álculo era para ter sido feito com base na m�édia dos valores dos 80% mais altos sal�ários de

contribui�ç�ão� - Por causa da defasagem causada, sindicato e Minist�ério P�úblico de S�ão Paulo entraram na Justi�ça pedindo

a corre�ç�ão dos benef�ícios e o pagamento dos atrasados (diferen�ça entre o que deveria ter sido pago e o que foi efetivamente

pago)� - Ao total, ser�ão revistos os benef�ícios por incapacidade, que abrangem 491 mil ativos e 17 milh�ões "findos"� - Esses

benef�ícios envolvem aposentadorias e pens�ões pagas at�é hoje e aux�ílios doen�ças que foram pagos por per�íodos

determinados nos �últimos anos� - Aqueles que tiverem direito �à revis�ão e/ou ao pagamento dos atrasados receber�ão

correspond�ência informando a data e o valor do pagamento� - O INSS afirma que todos os casos ser�ão identificados pelo �órg�ão

 � Fonte: Portal Terra  Jorge Caetano Ferminoþÿ   
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